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RESUMO: Este estudo teve como objetivo 
principal descrever a incidência da gravidez 
na adolescência no município de Presidente 
Prudente – SP, entre 1994 e 2016. Foi realizada 
uma pesquisa descritiva, e os dados foram obtidos 
através do Sistema de Informações de Nascidos 
Vivos (SINASC), do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS). Os principais resultados mostraram 
uma queda expressiva de quase 50% no número 
de bebês cujas mães eram adolescentes. Em 
1994, as mães entre 10 e 24 anos responderam 
por quase metade dos nascimentos; já em 2016, 
houve uma inversão, e as mães entre 30 e 44 
anos tiveram muito mais filhos que aquelas mais 
jovens. Foi possível concluir que, a partir do ano 
2000, houve uma tendência, observada tanto no 
país como um todo e também no estado de São 
Paulo, de postergação da maternidade, e que, no 
caso de Presidente Prudente, a diminuição da 
gravidez na adolescência foi mais acentuada.
PALAVRAS-CHAVE: Gravidez na adolescência, 
demografia, fecundidade, postergação da 
maternidade.

TEENAGE PREGNANCY IN PRESIDENTE 
PRUDENTE - SP: A DESCRIPTIVE STUDY
ABSTRACT: This study aimed to describe the 
incidence of teenage pregnancy in the city of 
Presidente Prudente - SP, between 1994 and 
2016. A descriptive research was conducted 
and the data were obtained through the Live 
Birth Information System (SINASC), from Unified 
Health System (DATASUS). The main results 
showed a significant drop of almost 50% in the 
number of babies whose mothers were teenagers. 
In 1994, mothers between 10 and 24 years old 
accounted for almost half of births; however, in 
2016, there was a reversal, and mothers between 
30 and 44 years old had more children than those 
who were younger. It was possible to conclude 
that, from 2000, there was a tendency, observed 
both in the country as a whole and also in the 
state of São Paulo, to postpone maternity, and in 
the case of Presidente Prudente, the decrease in 
teenage pregnancy was more pronounced.
KEYWORDS: Teenage pregnancy, demography, 
fertility, sex education, postponement of 
motherhood.

1 |  INTRODUÇÃO
De acordo com o Fundo de População das 

Nações Unidas (UNFPA), em 1800 a população 
mundial era de 978 milhões; a marca histórica 
de 1 bilhão de pessoas foi atingida em 1804, e 
em 1900 havia 1,65 bilhão; segundo estimativa 
de Furtado, em 1800 o Brasil tinha 3.250.000 
habitantes, e em 1900, conforme o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
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chegou a 17.438.434 de habitantes. Ou seja, durante o século XIX, enquanto a população 
mundial sequer chegou a duplicar, a população brasileira mais do que quadruplicou!

Entre 1900 e o ano 2000, a população mundial passou de 1,65 bilhão de pessoas 
para 6,07 bilhões, e a população brasileira foi de 17,4 milhões para 169,6 milhões; portanto, 
ao longo do século XX, a população mundial quase triplicou de tamanho, enquanto a 
população brasileira aumentou em quase dez vezes.

Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)1, no século XX, 
o Produto Interno Bruto do Brasil (PIB) foi multiplicado por cem, e o PIB per capita do 
brasileiro foi multiplicado por doze; por sua vez, a expectativa de vida do brasileiro passou 
de 33,4 anos (em 1910) para 64,8 anos no ano 2000. Durante o século XX, o crescimento 
médio do PIB per capita foi de 2,5% ao ano, feito semelhante a poucos países, tais como 
Japão, Coréia do Sul, Taiwan, Finlândia e Noruega. 

No Brasil, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)2, nas 
décadas de 1940 e 1950, a fecundidade total permaneceu em 6,2 filhos por mulher, e na 
década de 1960, passou para 6,3. Desde então, passou a declinar: 5,8 filhos por mulher em 
1970, 4,4 em 1980, 2,9 no censo de 1991, e chegou a 2,38 filhos por mulher no ano 2000. 
Portanto, em 30 anos, houve uma queda bem acentuada, e a taxa de fecundidade total caiu 
para menos da metade em relação a 1970. 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (IBGE)3, em 
2007, pela primeira vez, a taxa de fecundidade ficou abaixo de 2 filhos por mulher: 1,95, 
e continuou declinando em 2008: 1,89 filhos por mulher (índice próximo aos dos países 
desenvolvidos); ou seja, no Brasil, a partir da década de 1970, o número de filhos por 
mulher vem caindo sistematicamente. 

Esta queda da taxa de fecundidade total no Brasil após a década de 1970 é congruente 
com a queda nos demais países da América Latina e Caribe, mesmo considerando-se as 
diferenças entre eles, e também as disparidades no interior de cada um deles em função da 
renda, da origem étnica e do nível educacional da população, conforme aponta o Relatório 
Final da Plan Internacional e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) sobre 
“Vivências e relatos sobre a gravidez em adolescentes”, a respeito de estudo realizado em 
seis países da região. 

Tanto no Brasil quanto nos demais países da região, esta queda da taxa global 
de fecundidade seria decorrente de diversos fatores econômicos, culturais e tecnológicos; 
dentre os fatores econômicos, o Relatório Final aponta o crescimento da industrialização e 
da urbanização, e também da imigração; em relação aos fatores culturais, destacam-se a 
secularização, a emergência de novas configurações familiares e as mudanças nas relações 
de gênero; por sua vez, o principal fator tecnológico foi o grande incremento dos meios 
de comunicação de massa, que permitiram um acesso muito maior às informações sobre 
1 IBGE. Estatísticas do século XX. Brasília
2 IBGE. Censo Demográfico 2000. Brasília
3 IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2007 
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prevenção à gravidez não planejada. Também podem ser destacadas a implementação de 
políticas demográficas, e as políticas públicas de saúde sexual e de saúde reprodutiva que 
permitiram maior e melhor acesso ao planejamento familiar.

De acordo com Abramovay, na demografia, a redução da fecundidade é um 
indício tanto de desenvolvimento quanto de modernidade, uma vez que os países mais 
desenvolvidos socioeconomicamente e culturalmente apresentaram quedas consistentes 
na taxa de fecundidade.

Em relação à gravidez na adolescência, tanto no Brasil quanto na América Latina e 
no Caribe, a taxa específica de fecundidade entre adolescentes de 15 a 19 anos de idade 
mostrou um movimento inverso, isto é, houve um aumento crescente desde a década de 
1970; de acordo com o Relatório supramencionado6, nos últimos trinta anos, a América 
Latina e Caribe foram as únicas regiões do mundo nas quais se verificou um aumento da 
fecundidade nesta faixa etária, sendo que quase todos os seus países fazem parte dos 
cinquenta países em todo o mundo em que se observam as maiores taxas de fertilidade 
adolescente; na América Latina e Caribe, se destacam Nicarágua, Honduras, Panamá, 
Equador e Guatemala.  

Especificamente no Brasil, conforme a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde, entre 1970 e 2000, houve uma queda da taxa específica de fecundidade entre 
todos os grupos de idade, com exceção da faixa etária entre 15 e 19 anos, que aumentou 
14%: em 1970, 74,8 mulheres grávidas (de um grupo de mil) tinham entre 15 e 19 anos; já 
no ano 2000, este número subiu para 85,1. 

Por sua vez, em relação ao comportamento reprodutivo dos jovens, tem-se 
diferentes interpretações, e muitos consideram que o aumento da taxa de fecundidade 
entre as adolescentes pode ser considerado um problema, seja social, cultural ou de saúde 
pública. 

Outros por sua vez acreditam que este modo de se considerar o comportamento 
reprodutivo dos jovens esteja ligado a uma certa idealização da juventude própria das 
classes médias: “... um ciclo de vida orientado para a diversão, para as relações sem 
compromissos de ordem econômico-familiar, para o estudar e para o se preparar para os 
papéis de adulto” (ABRAMOVAY, CASTRO e SILVA, 2004, p. 130). 

Ainda de acordo com estas pesquisadoras, o fenômeno do crescimento da gravidez 
entre jovens não está restrito aos países mais pobres, embora neles ele seja mais 
acentuado. Por sua vez, os níveis de renda e de escolarização são fatores intervenientes 
nas taxas de fecundidade entre as jovens: as mais pobres e menos escolarizadas tendem 
a ter mais filhos na adolescência.

Abramovay, Castro e Silva (2004, p. 131), citam a Sociedade Civil Bem-Estar 
Familiar no Brasil (BEMFAM) e afirmam que, no Brasil, “em 1996, a proporção de mulheres 
de 15 anos que já tinham começado sua vida reprodutiva chegava a 55% entre as que não 
tinham nenhuma escolaridade; 19% entre as que tinham de 5 a 8 anos de estudos e menos 
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de 10% entre as que tinham de 9 a 11 anos de estudos”.
Conforme Camarano (1998), em 1991, a taxa de fecundidade entre as adolescentes 

de 15 a 19 anos com renda familiar até um salário mínimo era dez vezes maior do que entre 
aquelas que se situavam em grupo familiar com dez ou mais salários mínimos. 

Entre 1980 e 2000, a fecundidade das adolescentes entre 15 e 19 anos mais do 
que dobrou: em 1980 era de 9,1%, em 1991, foi para 14%, e em 2000 para 19,4% da 
fecundidade total do país; por sua vez, o crescimento foi maior nas regiões centro-oeste e 
norte do Brasil, que apresentaram respectivamente taxas de 23,6% e 22,6% no ano 2000.

Este aumento relativo da fecundidade das adolescentes entre 15 e 19 anos é 
significativo porque ele pode estar alterando a configuração da estrutura familiar brasileira, 
uma vez que em 1991, 80% delas eram solteiras, e em 2000, este índice subiu para 94% 
(ABRAMOVAY, CASTRO e SILVA, p. 19).

No ano de 2001, segundo a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 
Saúde, o Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) registrou que 23,3% do 
total de 3.106.525 nascidos vivos no Brasil, eram filhos de adolescentes entre 10 e 19 anos 
(22,4% eram filhos de adolescentes entre 15 e 19 anos).

Um dado importante a ser observado é que entre estas jovens, o aumento da taxa de 
fecundidade foi maior entre as mais novas, ou seja, entre as que tinham 15, 16 e 17 anos. 
Paralelamente, pode-se observar também que este aumento ocorreu mais expressivamente 
entre as jovens menos escolarizadas e mais pobres. 

Se entre 1970 e 2000, houve um grande crescimento da taxa de fecundidade entre 
as adolescentes, a partir de 2000, a taxa de fecundidade das jovens entre 15 e 19 anos 
começou a decrescer. Conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 
1996, 12,6% das jovens nesta faixa etária tinham filhos, e decaiu para 10,7% em 2007. Esta 
queda na fertilidade das adolescentes após o ano 2000 seria decorrente de campanhas 
nacionais de prevenção de DST/AIDS, de ações referentes à saúde reprodutiva e educação 
sexual nas escolas, e da atuação da mídia sobre as consequências negativas decorrentes 
da gravidez precoce não planejada.

De acordo com a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, esta tendência 
de queda na taxa de fecundidade entre as adolescentes também é percebida entre as 
adolescentes de até 19 anos de todo o estado. Entre os anos de 1998 e 2008, houve uma 
queda de 36,2% no total de adolescente grávidas; em 1998, foram registradas 148.018 
ocorrências desse tipo; em 1999, foram 144.362 casos; em 2000, 136.042; em 2001, 
123.714; em 2002, 116.368; em 2003, 109.082; em 2004, 106.737; em 2005, 104.984; em 
2006, 100.632; em 2007, 96.5554; e em 2008, foram 94.461 adolescentes que deram à luz 
no Estado de São Paulo. 

Segundo o secretário de Estado da Saúde, Luiz Roberto Barradas Barata, esta 
queda na fecundidade adolescente seria decorrente de várias ações governamentais 
que ressaltam a importância do sexo seguro e dos trabalhos desenvolvidos junto aos 
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adolescentes com o objetivo de diminuir os comportamentos de risco. 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)4, o censo de 

2010 apontou uma queda na taxa específica de fecundidade adolescente, que caiu de 18,8% 
no ano 2000 para 17,7% em 2010, revertendo, deste modo, o crescimento verificado desde 
a década de 1970. Segundo Berquó & Cavenaghi5, no ano 2000 houve 93 nascimentos por 
mil mulheres na faixa etária entre 15 e 19 anos de idade; já em 2010, o número passou para 
71 nascimentos; “assim, o rejuvenescimento da fecundidade, que vinha sendo registrado 
há várias décadas, já não ocorre e pode até acontecer uma pequena postergação da 
fecundidade”. No entanto, as autoras ressaltam que mesmo assim, o número de gravidez 
na adolescência permanece ainda muito alto, em comparação com outros grupos etários e 
com adolescentes de outros países.

Se no ano 2000 a cada mil adolescentes e jovens entre 15 e 19 anos de idade, 93 
tiveram filhos, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)6, no ano de 
2004, o número caiu para 78,8; continuou decrescendo, e em 2010, foi para 71, e em 2014 
para 60,5; ainda assim, a participação destas adolescentes e jovens na fecundidade total 
permaneceu alta: no ano 2000 a taxa específica de fecundidade deste grupo foi de 18,8%; 
em 2004 foi para 18,4%, em 2010 caiu para 17,7% e para 17,4% em 2014.

Ainda de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)7, 
estudo divulgado pelas Nações Unidas em 2015 mostrou que os números de gravidez na 
adolescência no Brasil são semelhantes ao verificado na América Latina e Caribe (66,5 por 
mil entre 2010 e 2015). Em termos mundiais, a fecundidade adolescente nesta região só 
fica abaixo da observada na África (98,5 por mil), e é bem maior que na América do Norte 
(28,3 por mil) e na Europa (16,2 por mil).

Assim sendo, a presente pesquisa teve como objetivo principal efetuar uma descrição 
da incidência da gravidez na adolescência no município de Presidente Prudente – SP, no 
período entre 1994 e 2016. Os dados disponibilizados pelo Sistema de Informações de 
Nascidos Vivos (SINASC), que integra o Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS), vinculado ao Ministério da Saúde, mostram os nascidos vivos 
distribuídos pela idade materna; deste modo, foi possível acompanhar, anualmente, não 
apenas a ocorrência da gravidez na adolescência, mas também nas demais faixas etárias, 
o que permitiu efetuar uma análise comparativa preliminar da evolução da maternidade 
entre os mais diversos grupos etários.

4 IBGE. Censo 2010: País tem declínio de fecundidade e migração e aumentos na escolarização, ocupação e posse 
de bens duráveis. Brasília. 
5 Berquó ES, Cavenaghi SM. Notas sobre os diferenciais educacionais e econômicos da fecundidade no Brasil. Rev 
Bras Est Pop. 2014;31(2):471-482. 
66,7 IBGE. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira. Rio de Janeiro 
RJ: IBGE; 2015.
7
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2 |  MÉTODOS
Quanto à metodologia, foi realizada uma pesquisa descritiva, que, de acordo com 

Gil (2008, p. 28), tem “... como objetivo primordial a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relação entre variáveis”. 
Segundo Castro (2006, p. 71), algumas pessoas consideram que a pesquisa descritiva, 
por ser puramente descritiva, garantiria imparcialidade e ficaria imune a juízos de valor e 
ideologias; para estas pessoas, a pesquisa puramente descritiva não tem sequer “teorias”, 
não as admitiria, uma vez que o seu objetivo é tão somente descrever os dados coletados.

De fato, vários livros sobre “metodologias de pesquisas científicas” apresentam 
inúmeras e diferentes conceituações acerca de “pesquisa descritiva”. Para Castro (2006, p. 
71), “se o termo ‘pesquisa descritiva’ gera interpretações tão divergentes, estamos diante 
de um conceito pessimamente definido”, quer dizer, o fato de uma pesquisa ser descritiva 
não garante isenção; talvez, ao escolhê-la, o pesquisador tenha buscado reafirmar que 
a sua pesquisa não é opinativa, nem parcial; no entanto, isto seria um equívoco, pois a 
escolha do tema, do problema, dos dados e das variáveis, e o modo de trabalhá-los, já 
implicam em alguma visão de mundo, em adesão a uma ideologia, em detrimento de outras. 

No caso presente, objetivou-se descrever a ocorrência da gravidez na adolescência 
no município de Presidente Prudente – SP, entre os anos de 1994 e 2016. Os dados foram 
obtidos através do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC), do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), que faz parte do Ministério da 
Saúde. Tais dados sobre os “nascidos vivos” cobrem o período que vai de 1994 a 2016, 
distribuídos pela idade materna; cabe ressaltar que, em relação à década de 1990, não há 
informações sobre os “nascidos vivos” em Presidente Prudente – SP referentes aos anos 
de 1990 a 1993.

Já os dados estatísticos referentes ao Brasil como um todo e ao estado de São 
Paulo em particular foram obtidos através do Sistema IBGE de recuperação automática 
– SIDRA. Eles permitiram que se comparassem os resultados referentes à gravidez na 
adolescência em nível federal, estadual e municipal.

Do ponto de vista da natureza, esta pesquisa se configuraria enquanto quantitativa 
e qualitativa; genericamente, considera-se que a pesquisa qualitativa se opõe à pesquisa 
quantitativa por se entender que a mera quantificação estatística não é suficiente para 
efetivamente entender a especificidade dos fenômenos humanos; a racionalidade, a 
liberdade, a criatividade e a vontade “contaminam” as ações humanas, carregando-as de 
significados e intencionalidades que não podem ser compreendidas recorrendo-se tão 
somente a observações e verificações objetivas e à quantificação.

Se as pesquisas quantitativas em geral seguem um padrão uniforme, com passos 
bem especificados, é porque, implicitamente, elas supõem que a realidade é uniforme e 
organizada logicamente; por sua vez, as pesquisas qualitativas não seguem um padrão 
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único, seja porque para elas a realidade não é fixa, mas sim contraditória, como também 
porque os procedimentos de investigação variam em conformidade com as concepções de 
mundo e teórico-metodológicas dos pesquisadores. 

No entanto, é preciso reconhecer que a distinção entre pesquisa quantitativa e 
pesquisa qualitativa não necessariamente implica em exclusão, nem em exclusividade; 
por exemplo, nas ciências humanas e sociais, conforme Chizzotti (2008, p. 28), a pesquisa 
qualitativa recobre um campo transdisciplinar e utiliza-se de múltiplos paradigmas teórico-
metodológicos, inclusive daqueles derivados do positivismo; por outro lado, por ser 
qualitativa, uma pesquisa não necessariamente precisa excluir completamente o recurso 
à quantificação.

Esta pesquisa foi enquadrada como sendo quantitativa na medida em que se buscou 
levantar dados quantitativos sobre a gravidez na adolescência, e também como qualitativa, 
pois se entendeu que tais dados quantitativos podem levar ao aprofundamento de diversas 
questões relacionadas ao fenômeno investigado. 

3 |  RESULTADOS 
A Tabela a seguir se refere aos nascidos vivos em Presidente Prudente – SP, 

distribuídos pela idade materna, no período de 1994 a 2016, e foi elaborada a partir dos 
dados disponibilizados pelo Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC), do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).
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IDADE 
DA MÃE/ 

ANO

10 a 
14 

anos

15 a 
19 

anos

20 a 
24 

anos
25 a 29 

anos
30 a 
34 

anos

35 a 
39 

anos

40 a 
44 

anos

45 a 
49 

anos

50 a 
54 

anos

Idade 
igno-
rada

TOTAL

1994 18 576 1.076 918 537 190 38 5 1 21 3.380
1995 12 572 1.073 1.029 527 170 42 5 2 16 3.448
1996 20 594 1.012 893 554 206 37 2 - 27 3.345
1997 19 592 946 938 537 202 38 - 1 05 3.278
1998 15 566 922 824 559 202 32 1 - 03 3.124
1999 16 581 923 838 546 223 38 2 - 13 3.180
2000 10 522 870 822 539 230 43 1 - 06 3.043
2001 18 467 827 784 544 205 43 1 - - 2.889
2002 14 423 759 722 541 231 52 6 - - 2.748
2003 10 386 772 743 556 204 37 2 1 1 2.712
2004 11 356 695 763 563 275 61 3 - - 2.727
2005 14 385 704 780 542 274 57 2 - 1 2.759
2006 13 398 735 753 568 272 70 1 - - 2.810
2007 07 388 664 747 568 285 52 1 1 - 2.713
2008 08 350 642 712 575 296 84 2 - - 2.669
2009 13 334 626 734 589 279 75 4 - - 2.654
2010 11 326 608 750 584 308 72 5 1 - 2.665
2011 10 314 556 726 613 300 65 2 - - 2.586
2012 14 297 562 715 654 315 67 8 - - 2.632
2013 16 324 559 671 696 306 81 5 - - 2.658
2014 14 362 622 758 687 368 65 3 1 - 2.880
2015 15 337 596 755 725 369 99 5 2 - 2.903
2016 13 294 572 775 698 427 93 3 - - 2.875

Tabela 1. Nascidos vivos em Presidente Prudente conforme a idade materna

Em 1994, em Presidente Prudente, a maioria relativa dos nascidos vivos (31,8%) foi 
de mães que estavam na faixa etária de 20 a 24 anos de idade; em segundo lugar (27,2%), 
estavam os bebês cujas mães tinham entre 25 e 29 anos; por sua vez, 17% do total de 
bebês nasceram de mães adolescentes de 15 a 19 anos de idade, e 15,9% deles de mães 
com 30 a 34 anos. Já as mães de 35 a 39 anos de idade tiveram 5,6% do total de nascidos 
vivos.

Em 1999, a distribuição dos nascidos vivos permaneceu na mesma ordem observada 
em 1994, com os seguintes percentuais: 29% (20 a 24 anos), 26,4% (25 a 29 anos), 18,3% 
(15 a 19 anos), 17,2% (30 a 34 anos), e 7% (35 a 39 anos).

Portanto, entre 1994 e 1999, houve uma queda no número de nascidos vivos de 
mães entre 20 e 29 anos de idade (caiu de 59% para 55,4%), e, concomitantemente, houve 
um aumento de nascidos vivos cujas mães tinham de 30 a 39 anos (aumentou de 21,5% 



 
Conhecimentos e Desenvolvimento de Pesquisas nas Ciências da Saúde 3 Capítulo 6 69

para 24,2%). Quanto aos bebês nascidos de mães adolescentes de 15 a 19 anos houve um 
aumento de 17% para 18,3%.

Durante a década de 1990, foi possível observar que, em Presidente Prudente – SP, 
houve uma certa postergação da maternidade com um aumento, ainda que pequeno, do 
número de bebês nascidos de mulheres entre 30 e 39 anos de idade, e, concomitantemente, 
uma discreta diminuição daqueles nascidos de mulheres entre 20 e 29 anos de idade. No 
entanto, o mesmo não ocorreu com as adolescentes de 15 a 19 anos, pois se observou um 
aumento de nascidos vivos nesta faixa etária.

Em Presidente Prudente, no ano 2000, tal qual na década anterior, a maioria relativa 
dos nascidos vivos (28,6%) situou-se, em primeiro lugar, nas mães jovens de 20 a 24 anos 
de idade, seguida dos 27% dos bebês que nasceram de mães de 25 a 29 anos; no entanto, 
o número de bebês (17,7% do total) nascidos de mães de 30 a 34 anos ultrapassou o 
daqueles (17,2% do total) cujas mães eram adolescentes de 15 a 19 anos de idade. Por 
sua vez, 7,6% do total de nascidos vivos foram de mães de 35 a 39 anos. 

A partir do ano 2004, a maioria relativa dos nascidos vivos passou a ser das mães 
de 25 a 29 anos de idade; em 2009, elas tiveram 27,7% do total deles, seguida daquelas 
de 20 a 24 anos, com 23,6%. Em terceiro lugar ficaram as mães que tinham 30 a 34 anos 
de idade, com 22,2% da totalidade dos nascidos vivos; já as mães adolescentes de 15 a 19 
anos foram responsáveis pelo nascimento de 12,6% do total deles. Em quinto lugar, com 
10,5% do total ficaram as mães que tinham 35 a 39 anos de idade.

Ao longo da década de 2000 a 2009, a maioria relativa dos nascidos vivos passou 
a ser de mulheres de 25 a 29 anos de idade; um dado a ser ressaltado é que, neste 
período, as mulheres prudentinas mais jovens tiveram um número menor de filhos, sejam 
as adolescentes de 15 a 19 anos, bem como as jovens de 20 a 24 anos, e também aquelas 
de 25 a 29 anos de idade; em compensação, houve um aumento do número de filhos entre 
as mulheres na faixa etária de 30 a 39 anos e também daquelas entre 40 e 44 anos de 
idade.

Neste período, o percentual de nascidos vivos de jovens mulheres entre 20 e 29 
anos de idade caiu de 55,6% para 51,3%, e subiu de 24,8% para 32,7% o de mulheres 
entre 30 e 39 anos; é relevante citar o aumento de 43 para 75 nascidos vivos (de 1,41% 
para 2,83%) de mulheres de 40 a 44 anos, e, principalmente, a queda expressiva de 522 
para 334 nascidos vivos (de 17,2% para 12,6%) de mães adolescentes de 15 a 19 anos 
de idade.

No ano de 2010, a maioria relativa (28,1%) dos nascidos vivos foi de mães de 25 a 
29 anos de idade, seguida por 22,8% daqueles cujas mães eram jovens adultas entre 20 e 
24 anos; na sequência, tem-se 21,9% do total que foram gerados por mulheres de 30 a 34 
anos, e, em quarto lugar situaram-se os 12,2% de bebês de mães adolescentes de 15 a 19 
anos de idade; por sua vez, a porcentagem dos nascidos vivos (11,6%) de mães de 35 a 39 
anos ficou bem próxima daquela referente aos filhos de adolescentes.
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Em 2011, a maioria relativa dos nascidos vivos (28,1%) permaneceu sendo de mães 
de 25 a 29 anos de idade, mas a porcentagem de bebês (23,7%) cujas mães tinham 30 a 
34 anos ultrapassou aquela (21,5%) referente às mães de 20 a 24 anos de idade; quanto 
às mães adolescentes de 15 a 19 anos, elas foram responsáveis por 12,1% do total de 
nascidos vivos.

No entanto, no ano de 2012, pela primeira vez desde o início desta série histórica 
(1994), a porcentagem de nascidos vivos (12%) de mães de 35 a 39 anos de idade 
ultrapassou àquela (11,3%) cujas mães eram adolescentes de 15 a 19 anos; em 2013, 
também pela primeira vez, a maioria relativa (26,2%) dos nascidos vivos coube às mães 
de 30 a 34 anos de idade, índice superior aos 25,2% dos bebês nascidos de mães de 25 a 
29 anos; por outro lado, o número de bebês (12,2% do total) de mães adolescentes de 15 
a 19 anos voltou a ficar ligeiramente superior aos 11,5% de bebês nascidos de mães de 35 
a 39 anos de idade.

Em 2014, a porcentagem (26,3%) de nascidos vivos de mães de 25 a 29 anos voltou 
a ficar em primeiro lugar, seguida por 23,9% daqueles cujas mães tinham 30 a 34 anos de 
idade; por sua vez, o número de bebês (12,8% do total) de mães na faixa etária de 35 a 
39 anos novamente ultrapassou àquele (12,6% do total) de mães adolescentes de 15 a 19 
anos.

Em 2015, a distribuição dos nascidos vivos seguiu a mesma ordem observada 
em 2014, e o destaque ficou por conta daqueles nascidos de mães de 40 a 44 anos de 
idade, que aumentou 52,3% em relação ao ano anterior. No ano de 2016, os nascidos 
vivos seguiram a mesma distribuição verificada nos dois anos anteriores; no entanto, cabe 
ressaltar que, diferentemente destes dois anos anteriores, quando o número de bebês de 
mães de 35 a 39 anos ficou bem próximo daquele cujas mães eram adolescentes de 15 a 
19 anos, em 2016, o percentual (14,9%) daqueles se distanciou em relação aos 10,2% de 
bebês das mães adolescentes. Em relação a estes últimos, é importante salientar que em 
2016, do mesmo modo como ocorreu em 2012 pela primeira vez desde 1994, o total de 
nascidos vivos ficou abaixo de 300, mais especificamente em 294. 

4 |  DISCUSSÃO
Em Presidente Prudente, entre 1994 e 1999, o total de nascidos vivos variou de 

3.380 bebês (1994) a 3.180 (1999), ou seja, houve uma queda de 5,9%. Por sua vez, neste 
mesmo intervalo temporal, o total de nascidos vivos no Brasil aumentou em 12,8%, e, no 
estado de São Paulo, houve um crescimento de 8,3%. 

Na década de 2000, no Brasil, houve um decréscimo de 10,1% no total de nascidos 
vivos; no estado de São Paulo, a queda foi de 12,9%; já em Presidente Prudente, a 
diminuição foi praticamente igual àquela do estado de São Paulo, 12,8%, variando de 3.043 
(2000) para 2.654 (2009).
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Durante a década de 2010 (nos anos de 2010 a 2016), no Brasil, o total de nascidos 
vivos praticamente se manteve inalterado, com diminuição de 0,1%; o mesmo fenômeno 
ocorreu no estado de São Paulo, com um aumento de 0,01%. Por sua vez, em Presidente 
Prudente, houve um aumento de 7,9%, e subiu de 2.665 (2010) para 2.875 (2016). Em 
relação a todo o período de 1994 a 2016, no Brasil, observou-se uma queda de 23,3%; no 
estado de São Paulo, a diminuição foi de 12,7%, e em Presidente Prudente, a redução foi 
de 14,9%.

É importante ressaltar que a diminuição do total de nascidos vivos entre 1994 e 2016, 
em nível federal, estadual e municipal, seguiu a tendência de queda da fecundidade total 
observada tanto no Brasil quanto nos demais países da América Latina e Caribe, desde a 
década de 1970. De acordo com Berquó e Cavenaghi20, no Brasil, a partir de meados da 
década de 1960, verificou-se o fenômeno da transição da fecundidade, e, desde 2007, a 
taxa de fecundidade ficou abaixo do nível de reposição (número médio de filhos por mulher 
igual a 2,1), pois, pela primeira vez a taxa ficou abaixo de 2 filhos por mulher (1,95) e 
continuou declinando nos anos posteriores. 

Estes indicadores são importantes para a formulação de políticas públicas, porque 
implicam em modificações na dinâmica do crescimento populacional, como, por exemplo, 
na tendência já verificada há algum tempo do envelhecimento da população, o que, por sua 
vez, afeta diretamente as políticas públicas de saúde e o sistema de previdência social, 
entre outros.

Em Presidente Prudente – SP, na década de 1990 (entre 1994 e 1999), o percentual 
de gravidez na adolescência (10 a 19 anos de idade) variou de 17,6% (do total de nascidos 
vivos) em 1994 para 18,8% (do total de nascidos vivos) em 1999; houve, portanto, um 
pequeno aumento de 1,2%. Neste mesmo período, considerando-se a faixa etária de 15 a 
19 anos, o percentual variou de 17% (em 1994) para 18,3% (em 1999).

No Brasil, na década de 1990, o percentual de gravidez na adolescência (15 a 19 
anos) foi de 15,7% (em 1990) para 20,4% (em 1999); considerando-se o período de 1994 
a 1999, a variação foi de 17,5% para 20,4%; no estado de São Paulo, na década de 1990, 
o percentual variou de 15,7% para 18,9%; no período de 1994 a 1999, o índice foi de 17% 
para 18,9%. Portanto, entre 1994 e 1999, a gravidez na adolescência (15 a 19 anos) em 
Presidente Prudente – SP foi praticamente igual à verificada em todo o estado de São 
Paulo, e um pouco inferior ao índice nacional.

Em 2000, no Brasil, a gravidez na adolescência surpreendeu e passou a ocupar o 
segundo lugar, com 22,5% dos nascidos vivos, atrás apenas das mães entre 20 e 24 anos 
de idade; já no estado de São Paulo, as mães adolescentes permaneceram em terceiro 
lugar, com 18,8% do total; por sua vez, em Presidente Prudente, com 17,2%, elas foram 
ultrapassadas pelas mães de 30 a 34 anos de idade, e ficaram na quarta posição. 

Em Presidente Prudente, a partir do ano 2000, as mães entre 30 e 34 anos de idade 
passaram a ocupar a terceira posição, superando as mães adolescentes; a partir do ano 
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de 2004, houve uma inversão, e as mães entre 25 e 29 anos ultrapassaram aquelas que 
tinham de 20 a 24 anos de idade. Portanto, na primeira década do século XXI, pôde-se 
observar claramente uma nova tendência, de adiamento da maternidade por parte das 
mulheres prudentinas.

Em Presidente Prudente – SP, na década de 2000 (2000 a 2009), a gravidez na 
adolescência (15 a 19 anos) variou de 17,2% (2000) para 12,6% (2009), uma queda 
expressiva de 4,6%; no Brasil, no mesmo período, o índice foi de 20,6% para 18,1%, e no 
estado de São Paulo, foi de 18,6% para 14,8%. Portanto, na década de 2000, a gravidez 
na adolescência em Presidente Prudente – SP foi bem menor que no Brasil como um todo, 
e um pouco abaixo dos percentuais observados no estado de São Paulo.

No ano de 2011, as mães prudentinas entre 30 e 34 anos de idade tiveram mais 
filhos que aquelas de 20 a 24 anos; no ano de 2012, pela primeira vez desde 1994, o 
número de nascidos vivos cujas mães tinham entre 35 e 39 anos ultrapassou o das mães 
adolescentes de 15 a 19 anos, e em 2013, também pela primeira vez, as mães entre 30 e 
34 anos ultrapassaram aquelas que tinham 25 a 29 anos de idade, e passaram a ocupar 
a primeira posição; no entanto, nos anos seguintes, esta última situação novamente se 
inverteu.

No ano de 2012, pela primeira vez, o número de nascidos vivos de mulheres 
entre 35 e 39 anos ultrapassou o das mães adolescentes; embora no ano seguinte, a 
situação foi revertida, a partir de 2014, esta tendência se confirmou, e no ano de 2016, 
surpreendentemente, houve um aumento significativo, com 427 nascidos vivos de mães 
com 35 a 39 anos, número bem superior aos 294 nascidos vivos de mães adolescentes. 

No Brasil, entre os anos 2010 e 2016, a gravidez na adolescência (15 a 19 
anos) variou de 17,6% para 16,2%; no estado de São Paulo, foi de 14,2% para 12,6%; 
em Presidente Prudente – SP, a taxa foi de 12,2% para 10,2%; portanto, em Presidente 
Prudente – SP, neste período a queda no índice de gravidez na adolescência continuou 
se acentuando, e ficou bem abaixo do índice nacional e também diminuiu em relação ao 
estado de São Paulo.

Em todo o período pesquisado, entre 1994 e 2016, no Brasil, a gravidez na 
adolescência variou de 17,2% do total de nascidos vivos para 16,2%, diminuindo apenas 
1%; no estado de São Paulo, houve uma queda de 5% (de 17,6% para 12,6%), e em 
Presidente Prudente, houve um decréscimo de 7,4% (de 17,6% para 10,2%). 

Quer dizer, se em 1994, a porcentagem de nascidos vivos de mães adolescentes 
(entre 15 e 19 anos) era praticamente igual em nível federal, estadual e municipal, entre 
1994 e 2016, enquanto no Brasil houve uma pequena variação (1%), no estado de São 
Paulo, a queda foi significativa (5%), mas em Presidente Prudente, a diminuição foi ainda 
mais relevante (7,4%). Ressalte-se que, neste período de 1994 a 2016, em Presidente 
Prudente, o número de nascidos vivos de mães adolescentes (de 15 a 19 anos) variou de 
576 para 294, ou seja, uma queda significativa de quase 50% (48,9% para ser mais exato).
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Em Presidente Prudente, no ano de 1994, as mães mais jovens, entre 10 e 24 anos, 
responderam por quase metade dos nascimentos (49,40% do total de nascidos vivos), 
enquanto aquelas entre 30 e 44 anos geraram 22,6% do total de bebês; já em 2016, este 
último grupo de mães teve muito mais filhos (42,3% do total) que as mães mais jovens 
(30,5% do total).

A análise destes dados mostra que, em Presidente Prudente, a postergação da 
maternidade se mostrou uma realidade inequívoca, bem maior que nos âmbitos estadual 
e federal; resta agora indagar e pesquisar acerca das causas e motivos prováveis deste 
fenômeno.
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